EDITAL

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO IMASUL Nº 003/2017 
PROCESSO Nº 61/406007/2016
O instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul, com sede na Rua Desembargador Leão Neto do Carmo, s/nº, setor 3, quadra 3, Parque dos Poderes,  em Campo Grande (MS), inscrito no CNPJ n. 02.386.443/0001-98, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e Decreto Estadual nº 14.494, de 2 de junho de 2016, torna público para conhecimento dos interessados que realizará  chamamento público para a seleção de entidade(s) sem fins lucrativos, que tenha(m) como atividade projeto de conservação e manejo da espécie Papagaio-Verdadeiro (Amazona Aestiva) e seu habitat, por meio de investimentos em estudos técnicos-científicos e ações de educação para conservação, realizados por uma ENTIDADE não governamental, sem fins lucrativos. 

1. DO OBJETO:

É objeto do presente edital de chamamento público:
1.1. Seleção e apoio a um projeto de conservação e manejo da espécie papagaio-verdadeiro (Amazona aestiva) e seu habitat, por meio de investimentos em estudos técnicos-científicos e ações de educação para conservação, realizados por uma ENTIDADE não governamental, sem fins lucrativos, nos termos da Lei nº 13.019/2014 e Decreto 14.494/2016, com objetivo de atender às demandas da Unidade de Fauna/Gerência de Recursos Pesqueiros e Fauna - GPF do IMASUL, bem como as atividades previstas no Plano de Ação Nacional para a conservação dos Papagaios, denominado PAN Papagaios, coordenado pelo CEMAVE/ICMbio, do qual a Unidade de Fauna/GPF/IMASUL integra o Grupo Assessor, conforme especificação constante do Anexo I. 

2. DOS OBJETIVOS: 

Constituem objetivos do presente edital de chamamento público:

2.1. Selecionar proposta (s) técnica e operacional apresentada(s) pelas organizações da sociedade civil proponentes, com base nos termos deste Edital, para firmar TERMO DE FOMENTO com o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul, com a finalidade de gerar informações técnicas-cientificas confiáveis sobre a apanha de ovos e filhotes de papagaios-verdadeiros na região da Bacia do Rio Paraná (com foco no Parque Estadual das Várzeas do Rio Ivinhema – PREVI e seu entorno), bem como medir o impacto de tráfico de papagaios-verdadeiros sobre as populações nativas dessa espécie no Estado de Mato Grosso do Sul. 

2.2. Disponibilizar as informações técnicas-científicas confiáveis geradas (item 2.1), para realização de ações de fiscalização e controle da fauna nativa, a serem realizadas pela Unidade de Fauna e CRAS/GPF/IMASUL e demais instituições parceiras, tais como: 15º Batalhão da Policia Militar Ambiental-15º BPMA/MS, Policia Rodoviária Estadual-PRE/MS, Policia Rodoviária Federal-PRF, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, entre outras, que atuem direta ou indiretamente na conservação e manejo da fauna nativa em Mato Grosso do Sul. 

2.3. Realizar ações de comunicação e educação para conservação da natureza junto às comunidades locais na área foco do projeto (Bacia do Rio Paraná) e demais regiões de MS, onde seja verificada a necessidade de mobilização, visando conscientizar a sociedade a respeito dos danos decorrentes do tráfico de animais silvestres, utilizando o papagaio-verdadeiro como espécie bandeira.
3. DO CHAMAMENTO PÚBLICO

3.1. O CHAMAMENTO PÚBLICO trata-se de prospecção com o fim de obter proposta de eventuais interessados no objeto, e constará das seguintes etapas:


a. Divulgação do Chamamento Público;


b. Obtenção de Proposta;


   c. Seleção da Proposta;

     d. Celebração de Termo de Fomento.

3.2. O Edital e seus anexos serão disponibilizados no site do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul – IMASUL: www.imasul.ms.gov.br .

4. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E INSCRIÇÃO
4.1. Poderão participar do certame as ENTIDADES comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto deste Chamamento Público, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Estadual nº 14.494/2016, que satisfaçam as condições de exigência do presente edital e seus anexos, parte integrante deste Edital. 
4.2. As ENTIDADES deverão comprovar sua condição de organizações não governamentais, sem fins lucrativos, que contenha experiência comprovada de, no mínimo, 15 (quinze) anos, com projetos de conservação da natureza, com foco nos psitaciedeos em Mato Grosso do Sul. 
4.3. As ENTIDADES interessadas deverão comprovar que possuem em seus quadros de colaboradores profissionais de nível superior com graduação em ciências biológicas, zootecnia, engenharia florestal, geografia ou áreas afins, sendo o responsável pela coordenação da proposta um profissional, com no mínimo doutorado, com experiência em estudos com psitacídeos e/ou projetos relacionados a conservação da natureza em Mato Grosso do Sul.

4.4. As ENTIDADES interessadas deverão designar responsável técnico pela proposta, o qual deverá ter habilidades para: trabalho em equipe, redação de textos técnicos, habilidades de comunicação fluente com diferentes públicos, transmissão de conhecimentos sobre conservação ambiental, planejamento e cumprimento de prazos. Deverá possuir disponibilidade para trabalho de campo, Carteira Nacional de Habilitação categoria mínima “B”, domínio do uso software de edição de texto, planilhas eletrônicas, banco de dados, entre outras ferramentas e disponibilidade para viajar na região.
5.  DA  HABILITAÇÃO FISCAL E JURÍDICA:

5.1. As ENTIDADES interessadas deverão apresentar a documentação abaixo relacionada, relativa a sua habilitação fiscal e jurídica com o Plano de Trabalho, informando toda a sua qualificação, contendo razão social, endereço, endereço eletrônico, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, transcrição do objeto social da entidade atualizado, relação nominal atualizada de seus dirigentes, com endereço, número e órgão expedidor da Carteira de Identidade e CPF de cada um deles:

I - cópia do estatuto ou contrato social registrado no cartório competente e suas alterações;

II- cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

III - relação nominal atualizada dos dirigentes locais da entidade, com Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
IV - declaração do(s) dirigente(s) máximo(s) local da entidade acerca da inexistência de dívida com o Poder Público e de inscrição nos bancos de dados públicos ou privados de proteção ao crédito;

V - declaração informando, para cada pessoa relacionada no inc. III se:
a) é membro do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público ou do Tribunal de Contas do Estado, ou respectivo cônjuge ou companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; e 

b) é servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau;

VI - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ pelo prazo mínimo de dois anos;
VII – certidão de débitos relativos aos Tributos Federal, Estadual e Municipal e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Instituto Nacional da Previdência Social, na forma da lei; 
VIII - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
a.instrumentos de parceria firmados com órgãos e com entidades da Administração Pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b. relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas, devidamente comprovadas;

c. publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela ENTIDADE da sociedade civil ou a respeito dela;

d. currículos profissionais de integrantes da ENTIDADE da sociedade civil, quais sejam de dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outro;

e. declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou de projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas, que comprovem que a ENTIDADE possui experiência de no mínimo 15 (quinze) anos no ramo;

 f. prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela ENTIDADE da sociedade civil;
g. possuir experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento da apresentação do Plano de Trabalho.
IX - atestado de aprovação da prestação de contas, se a instituição estiver conveniada em qualquer programa de Órgão ou Entidade Estadual; 

X - declaração exarada pelo representante legal da instituição de que, atendendo ao Art. 7º, XXXIII, da Constituição da República, a entidade não emprega menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendizes, e que não detém – direta ou indiretamente por meio de convênios ou ajustes similares, empregados menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XI- declaração do representante legal da ENTIDADE da sociedade civil com informação de que a ENTIDADE e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014, as quais deverão estar descritas no documento; 
XII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.2. Os documentos apresentados por cópia devem ser legíveis e autenticados. 

5.3 A ausência de qualquer documento solicitado ou apresentado com irregularidade será analisado pela comissão, que poderá optar pela desclassificação da interessada.
5.4. Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto dos incisos IV a VI do caput deste artigo, as certidões positivas com efeito de negativas.

6. DA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DA CAPACIDADE OPERACIONAL:

6.1. As ENTIDADES interessadas deverão comprovar a capacidade técnica e operacional, que serão avaliadas mediante a apresentação do Plano de Trabalho Preliminar e da documentação comprobatória, relacionada abaixo, a ser enviada para o INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO DO SUL, no endereço indicado no neste edital:

I – Estatuto Social; 
II – Plano de Trabalho Preliminar.

6.2. O Plano de Trabalho deverá conter:

a. descrição completa do objeto a ser executado
b. descrição das atividades a serem executadas (localização, público alvo);
c. descrição das metas a serem atingidas;

d. definição das etapas ou fases da execução;

e. descrição de instituições parceiras (quando couber);

f. descrição da equipe que desenvolverá o trabalho;

g. plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela concedente;
h. declaração de experiência de trabalho com a atividade alvo deste edital;

i. cronograma   de   execução   do   objeto   e   cronograma de desembolso;
j. O plano de trabalho ou projeto será apresentado para o período de 12 (doze) meses.

III - A proposta deverá ser elaborada em língua portuguesa, digitada ou datilografada ou manuscrita legível, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e apresentada na forma constante da Resolução SEFAZ nº 2.733, de 6 de junho de 2016, publicada no DOE/MS n° 9.179, de 07.06.2016, que disciplina os procedimentos para celebração de parcerias no âmbito do Poder Executivo, que integram o presente Edital para todos os efeitos.

IV – O plano de trabalho ou projeto será apresentado para o período de 12 (doze) meses, que será o prazo inicial do termo de fomento, podendo o mesmo ser sucessivamente prorrogado por igual período, na forma da legislação, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

6.3. Entende-se como estrutura adequada a capacidade própria de manutenção de estrutura física e administrativa para a sua existência autônoma, mediante os seguintes documentos:

a) descrição da estrutura física da sede da entidade;

b) declaração de que possui capacidade própria para a manutenção de estrutura física e administrativa para sua existência autônoma e independente; 

c) relação de funcionários permanentes da entidade que serão abrangidos pelo objeto do presente edital, com descrição sucinta das funções desempenhadas.
6.4.  A documentação deverá ser entregue, em envelope lacrado, dirigido à Comissão de Seleção do Chamamento Público, no Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul, na Av. Desembargador Leão Neto do Carmo, s/n, setor 3, quadra 3 – Parque dos Poderes – Campo Grande (MS), de segunda a sexta-feira, no horário de 7h30min às 13h30min, no período de 06/10/2017 a 06/11/2017. Deverá constar no envelope a seguinte inscrição:

AO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO DO SUL - COMISSÃO DE SELEÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO IMASUL Nº 003/2017
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Denominação da Instituição:

CNPJ:

Endereço da Instituição:

6.4.1. As instituições interessadas em participar do presente Chamamento Público deverão entregar ainda, no mesmo prazo e local, em um outro envelope lacrado, 02 (duas) vias do Plano de Trabalho ou Projeto devidamente assinadas pelo representante legal da instituição, de acordo com os formulários estabelecidos pela RESOLUÇÃO/SEFAZ N° 2.733, de 6 de junho de 2016, podendo ser obtidos no site:

http://www.imasul.ms.gov.br/chamamento-publico/
6.4.2. A documentação exigida no subitem 5.1 deverá ser entregue, em envelope lacrado, do qual deverá constar: 

AO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO DO SUL - COMISSÃO DE SELEÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO IMASUL Nº 03/2017
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

PLANO DE TRABALHO OU PROJETO

Denominação da Instituição:

CNPJ:

Endereço da Instituição:

6.5 Todas as folhas referentes ao Plano de Trabalho/Projeto devem ser rubricadas pela(s) proponente(s), inclusive os anexos.

7. DOS PRAZOS PARA A ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO PRELIMINAR E PARA A COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL:

7.1. A seleção obedecerá ao disposto neste edital e ao calendário abaixo transcrito, podendo ser alterado por decisão do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul;
7.2. A data limite para a apresentação de toda a documentação e para o envio do Plano de Trabalho é de trinta dias a partir da divulgação do chamamento público no Diário Oficial do Estado;
7.3. A abertura dos envelopes será realizada pela Comissão de Seleção designada pelo Diretor-Presidente do IMASUL no dia de seu recebimento;
7.4. A análise e seleção das entidades, baseadas na documentação enviada, serão realizadas pela Comissão de Seleção, resultando em parecer técnico sobre os aspectos previstos no presente edital;

7.5. O IMASUL/MS divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no seu sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado.

7.6 CALENDÁRIO:

	Fase 1 – Divulgação do Edital de Chamamento Público
	06/10/2017

	Fase 2 – Data limite para entrega de toda a documentação e do Plano de Trabalho
	06/11/2017

	Fase 3 – Análise documental / Emissão do parecer técnico
	         13/11/2017

	Fase 4 – Publicação do resultado preliminar
	20/11/2017

	Fase 5 – Prazo para interposição de recurso contra a habilitação
	27/11/2017

	Fase 6 – Análise do recurso e publicação do resultado final pela Comissão de Seleção no site e no Diário Oficial
	          04/12/2017

	Fase 7-  Análise do recurso e publicação do resultado final pelo Diretor-Presidente no site e no Diário Oficial 
	11/12/2017


8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO:

8.1.  A Comissão de Seleção utilizará os critérios citados na tabela abaixo para classificação das propostas:
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8.2. A nota igual a zero em qualquer item importará na desclassificação da entidade.

8.3. Havendo empate entre as participantes, serão adotados os seguintes critérios: 

a. maior pontuação no item n° 5, capacidade técnica e operativa;

b. maior pontuação no item n° 10, grau de impacto;

c. maior tempo de existência da instituição apurada pela dará de inscrição no CNPJ.

8.4. A documentação fornecida pelas entidades não será devolvida, sendo arquivada após 60 (sessenta) dias de concluída a seleção.

8.5. A entidade considerada apta a receber os recursos, se obriga a desenvolver o projeto ou plano de trabalho nos termos aprovados, e deverá manter as condições de habilitação, utilização e prestação de contas dos recursos, sob pena de rescisão da parceria e/ou devolução dos valores recebidos, sem prejuízo das demais sanções legais.

9. DOS PRINCÍPIOS E DA VEDAÇÃO À DELEGAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

9.1. Para execução do objeto da parceria, mediante a devida aplicação do recurso público a ser disponibilizado conforme cronograma de desembolso, deverão ser observados os princípios da impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e ética pública, bem como os ditames da Lei nº 8.666/93, no que couber.

9.2. Será vedada a delegação da execução do objeto da parceria. 
10. DOS RECURSOS FINANCEIROS – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da parceria correrão por conta da seguinte classificação orçamentária do orçamento do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul:

10.1.1 RECURSOS PRÓPRIOS

- Programa de Trabalho nº 18.541.2029.2719.0003 - IVINHEMA
- Unidade Gestora: 710204
- Natureza da Despesa: 339020
- Fonte de Recursos n. 0244
10.2. O valor máximo total disponível para aplicação no Programa é de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 
11. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

11.1 A Comissão de Seleção, composta por no mínimo 03 (três) membros escolhidos dentre servidores do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul, será instituída por Portaria expedida pelo Diretor-Presidente do IMASUL, publicada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, terá as atribuições de receber, selecionar, avaliar, aprovar e classificar os projetos ou planos de trabalho, bem como julgar os recursos interpostos.

12. DA ANÁLISE DOS PROJETOS OU PLANO DE TRABALHO PRELIMINAR
12.1. Será reprovado, sem análise de mérito, o projeto ou plano de trabalho que não atender qualquer requisito relacionado neste Edital. 

12.2. A Comissão de Seleção realizará a análise e classificação dos projetos considerando o alinhamento destes com os critérios estabelecidos neste edital. 

13. DA EXECUÇÃO E DO MONITORAMENTO 
13.1. A execução dos Planos de Trabalho objeto da(s) parceria(s) e as respectivas prestações de contas serão acompanhadas pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, observando-se os critérios técnicos e o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas nos referidos instrumentos.

13.2. O Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul reserva-se o direito de fazer visitas in loco às entidades candidatas, sem aviso prévio, e de solicitar, a qualquer momento, quaisquer documentos que julgar necessários ao estabelecimento de convicção sobre os critérios presentes neste edital.

13.3. A habilitação dos proponentes não lhes assegura a celebração do Termo de Fomento, ficando a critério do IMASUL/MS decidir pela conveniência e oportunidade da realização deste ato. 

13.4. A formalização de termo aditivo, nas hipóteses do art. 42 do Decreto nº 14.494/2016, para quaisquer alterações da parceria serão sempre precedidas de justificativa do Gestor e avaliação da Comissão de Monitoramento e Avaliação.

13.5. A Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá realizar visita para acompanhamento da execução da(s) parceria(s). 

13.6 O Gestor e a Comissão de Monitoramento e Avaliação, esta composta por no mínimo, 3 (três) membros dentre servidores do IMASUL, serão designados em ato específico do Diretor-Presidente do IMASUL de acordo com art. 3º, VIII e o art. 52 do Decreto Estadual nº 14.494/2016.

13.7. A Comissão de Monitoramento e Avaliação será a instância administrativa colegiada responsável pelo monitoramento da(s) parceria(s) resultante(s) do presente Edital, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.

13.8. O Gestor da (s) parceria (s) será o (a) responsável pela Gerência de Unidades de Conservação do IMASUL, admitindo suplente em suas ausências, férias ou impedimentos. 

13.9.  Os pedidos de esclarecimentos decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, bem como as informações adicionais eventualmente necessárias, deverão ser encaminhados em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data limite de envio da proposta, através de e-mail para sisfauna@imasul.ms.gov.br, c/c para assessoriajuridica@imasul.ms.gov.br  ou mediante ofício apresentado diretamente na Gerência de Recursos Pesqueiros e Fauna do IMASUL, de segunda a sexta-feira, no período das 07h 30 às 13h 30. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Não serão aceitas propostas enviadas com itens e/ou componentes incompletos, inadequados ou em formato diferente do padrão estabelecido por este Edital.

14.2. A prestação de contas da parceria será realizada na forma estabelecida no Decreto Estadual nº 14.494/2016, observadas as disposições e formulários instituídos pela Resolução SEFAZ nº 2.733, de 6 de junho de 2016, publicada no DOE/MS n° 9.179, de 07.06.2016.

14.3. O presente Edital regula-se pelos preceitos de direito público. A participação da proponente implica na aceitação de todos os termos deste Edital e seus Anexos, bem como das normas legais e regulamentares que regem a matéria, ficando consignado que, na ocorrência de casos omissos, prevalecerá às disposições contidas em especial na Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e no Decreto Estadual nº 8726, de 27 de abril de 2016.

14.4. O Termo de Fomento celebrado entre o IMASUL e a organização da sociedade civil, terão sua eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado (DOE).

14.5 É parte integrante deste Edital o Anexo I – Informações Gerais da GRF, Anexo II – Termo de Referência, Anexo III – Minuta do Termo de Fomento.

15. CAUSAS DE RESCISÃO OU DENÚNCIA

15.1. Constituem motivos para rescisão ou denúncia dos instrumentos jurídicos a serem firmados o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na Lei Federal 8.666/93, na forma estabelecida em cláusula específica do referido instrumento e da legislação aplicável aos convênios. 
16. DAS PENALIDADES

16.1. As entidades serão bloqueadas junto ao Sistema de Planejamento e Finanças (SPF/MS) e ficarão sujeitas às sansões cíveis e penais, sem prejuízo do recolhimento dos valores do recurso recebidos para execução do Projeto ou Plano de Trabalho, nas hipóteses em que não apresentar a prestação de contas dos recursos repassados, parcial ou final, no prazo regulamentar, ou não tiver a prestação de contas aprovada pelo Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul.   

17. DOS RECURSOS


17.1. As organizações da sociedade civil poderão apresentar recursos contra o resultado preliminar no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação da decisão no órgão oficial de imprensa, à Comissão de Seleção que a proferiu. Os recursos das decisões que não forem reconsideradas pela Comissão de Seleção no prazo de 05 (cinco) dias contados do recebimento, deverão ser encaminhados à autoridade competente para decisão final, nos termos do art. 7º inc. XI do Decreto 14.494/2016. 
18. DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão submetidos à análise e ao julgamento da Comissão de Seleção ou da Comissão de Monitoramento ou do Gestor designado, conforme a fase do processo, e homologados pelo Diretor-Presidente do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul. 

Campo Grande (MS), 25 de setembro de 2017.
THAIS BARBOSA DE AZAMBUJA CARAMORI
Diretora-Presidente do IMASUL, em substituição
ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. IDENTIFICAÇÃO DO DEMANDANTE – UNIDADE DE EXECUÇÃO TÉCNICA

1.1.Gerencia de Recursos Pesqueiros e Fauna – GPF do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul – IMASUL, situado na Rua Desembargador Leão Neto do Carmo, s/n°, bloco 3, Parque dos Poderes, Campo Grande – MS;

1.2. Gerente: Vander Melquiades Fabricio de Jesus.

2.OBJETO

Seleção e apoio à um projeto de conservação e manejo da espécie papagaio-verdadeiro (Amazona aestiva) e seu habitat, por meio de investimentos em estudos técnicos-científicos e ações de educação para conservação, realizados por uma organização não governamental, sem fins lucrativos, com experiência comprovada de, no mínimo, 10 (dez) anos, com objetivo de atender às demandas estatutárias da Unidade de Fauna/GPF do IMASUL, bem como as atividades previstas no Plano de Ação Nacional para a Conservação dos Papagaios, denominado PAN Papagaios, que é coordenado pelo CEMAVE/ICMBio, ao qual a Unidade de Fauna/GPF/IMASUL integra o Grupo Assessor.

3.JUSTIFICATIVA

O Brasil é o país mais rico do mundo em número de psitacídeos (Sick 1985), com 69 espécies distintas, das quais 25 são encontradas em Mato Grosso do Sul. A família psittacidae é também uma das mais ameaçadas de extinção entre as aves no Brasil, com 16 espécies na Lista Oficial da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção (IBAMA 2014). 

Entre as espécies de psitacídeos que ocorrem em Mato Grosso do Sul, destaca-se o papagaio-verdadeiro (Amazona aestiva), por ser a espécie mais capturada na natureza, para abastecer o comércio de animais de estimação, dentro e fora do Brasil. Desde 1981 a espécie está incluída no apêndice II da Convenção Internacional para o Comércio da Fauna e Flora (CITES 1973), por ser uma espécie que, embora atualmente não em perigo de extinção, pode chegar a essa situação se não for evitada a sua sobre utilização. Entretanto, até então, poucas informações estão disponíveis para subsidiar programas eficazes para a conservação da espécie no Brasil. 

Dados do CRAS/IMASUL – Governo de MS (com. pess. A. P. Felício, 2016) demonstram que a pressão da apanha de filhotes de papagaio-verdadeiro, em todo o Mato Grosso do Sul é constante e intensa, com mais de 9 mil animais apreendidos pela fiscalização ambiental nos últimos 20 anos. Ressalta-se que esse número representa apenas uma pequena parcela do total de indivíduos capturados para abastecer o comércio ilegal de animais de estimação, dentro e fora de Brasil. 

O papagaio-verdadeiro é a espécie com maior número de indivíduos recepcionados pelo CRAS/MS desde 1988 e a recepção, triagem, reabilitação e destinação dos animais demandam elevados recursos (humanos e financeiros) para o IMASUL/Governo do Estado e essa problemática se repete desde a criação do CRAS, exigindo tomadas de decisões efetivas de combate ao tráfico dessa espécie como forma de mudar o cenário atual.

As apanhas ilegais de filhotes de papagaio-verdadeiro na natureza ocorrem, principalmente, na Bacia do Rio Paraná, com destaque para o entorno de uma importante unidade de conservação estadual, o Parque Estadual das Várzeas do Rio Ivinhema (PEVRI) e que essa ação impacta direta e negativamente a biodiversidade dessa área.

Ademais, há a necessidade de cumprir o previsto Plano de Ação Nacional para Conservação dos Papagaios – PAN/ICMBio/MMA 2016-2021, que tem como objetivos: redução e reversão da perda, degradação e fragmentação do habitat das espécies alvo do PAN; redução da captura e comércio ilegal das espécies; implementar ações de manejo integrado que beneficiem as espécies alvo, corroborando com o previsto na Convenção sobre Biodiversidade Biológica e as metas de Aichi.

Diante do exposto, há necessidade urgente de realizar estudos técnico-científicos sobre o impacto da apanha de filhotes de papagaios na natureza, status atual das populações nativas de papagaios-verdadeiros na região da Bacia do Rio Paraná e ações contínuas de educação para conservação. 

Essas informações serão fundamentais para subsidiar as ações de fiscalização e controle, bem como mudar a visão das comunidades locais sob a importância de conservar a fauna e flora da região, como forma de contribuir para as ações de manejo do PEVRI.

OBJETIVOS

4.1. Gerar informações técnicas-científicas confiáveis sobre a apanha de ovos e filhotes de papagaios-verdadeiros na região da Bacia do Rio Paraná (com foco no PEVRI e seu entorno), bem como medir o impacto do tráfico de papagaios-verdadeiros sobre as populações nativas dessa espécie no Estado de Mato Grosso do Sul;

4.2. Disponibilizar as informações técnicas-científicas confiáveis geradas (item 4.1.), para a realização de ações de fiscalização e controle da fauna nativa, a serem realizadas pela Unidade de Fauna e CRAS/GPF/IMASUL e demais instituições parceiras, tais como: PMA MS, PRE MS, PRF, IBAMA, ICMBio, entre outras, que atuam direta ou indiretamente com conservação e manejo da fauna nativa em MS;
4.3. Realizar ações de comunicação e educação para conservação da natureza junto às comunidades locais na área foco do projeto (Bacia do Rio Paraná) e demais regiões de MS onde seja verificada a necessidade de mobilização, visando conscientizar a sociedade quanto aos danos decorrentes do tráfico de animais silvestres, utilizando o papagaio-verdadeiro como espécie bandeira.

5. PRODUTOS E PRAZOS: 

A instituição contratada deverá apresentar à equipe de monitoramento do IMASUL os documentos e relatórios solicitados, de acordo com o modelo, normas e prazos estabelecidos pelo IMASUL, conforme segue a seguir:

Produto A - Plano de Trabalho: 

O Plano de Trabalho deverá ser entregue no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, contendo:

a. Descrição completa do objeto a ser executado;

b. Descrição das atividades a serem executadas (localização, público alvo);

c. Descrição das metas a serem atingidas;

d. Definição das etapas ou fases da execução; 

e. Descrição de instituições parceiras (quando couber);

f. Descrição da equipe que desenvolverá o trabalho;

g. Plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela concedente;

h. Declaração de experiência de trabalho com a atividade alvo deste TDR;

i. Cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso;

J. O plano de trabalho ou projeto será apresentado para o período de 12 (doze).

Produto B – Relatório Técnico Parcial: 

O Relatório Técnico - Parcial, deverá ser entregue ao término do sétimo mês, após a assinatura do contrato, contendo: 

a. Descrição detalhada das atividades executadas (localização, público alvo, entre outros) no período;
b. Descrição detalhada das metas atingidas (comparado as metas previstas) no período;

c. Descrição detalhada das instituições contatadas e parcerias estabelecidas no período;

d. Descrição detalhada dos resultados parciais alcançados no período.

Produto C – Relatório Técnico Conclusivo: 

O Relatório Técnico – Conclusivo deverá ser entregue em até 30 dias após o término da vigência do contrato, contendo:

A. Consolidação de todas as atividades executadas (data, natureza da atividade, acompanhamento à distância e presencial, visitas de campo, reuniões, oficinas, seminários, e número de envolvidos diretamente, entre outros) no período de vigência do contrato;

B. Consolidação das metas atingidas (comparado às metas previstas) no período de vigência do contrato;

C. Consolidação dos resultados alcançados no projeto durante a vigência do contrato, incluindo todas as informações que subsidiem as ações de gestão de fauna, propostas e possíveis estratégias para a solução do problema de tráfico de papagaios-verdadeiros na região.

6. DA SELEÇÃO:

O Colegiado analisará as propostas e fará a contagem de pontos conforme critérios de avaliação, sendo selecionada a proposta que obtiver a maior pontuação no somatório dos critérios de seleção.

Todas as propostas analisadas receberão classificação. Caso a proposta selecionada inicialmente não cumpra algum requisito ou não apresente documentação prevista na legislação será desclassificada, sendo convidada a seguinte melhor classificada. 

7. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 

O Conselho Gestor utilizará os critérios citados na tabela abaixo para classificação das propostas:

	
	PESO
	PLENAMENTE SATISFATORIO
	SATISFATÓRIO
	INSATISFATÓRIO

	PONTUAÇÃO 
	
	5 ou 2
	2 ou 1
	0

	1. Viabilidade do objeto proposto
	1
	
	
	

	2. Consonância dos objetivos propostos
	1
	
	
	

	3. Estratégia prevista para a execução das ações 
	2
	
	
	

	4. Coerência do valor global proposto com o valor referencia
	2
	
	
	

	5. Capacidade técnica e operativa
	5
	
	
	

	6. Viabilidade dos indicadores apresentados para aferição do cumprimento das metas
	2
	
	
	

	7. Coerência das metas indicadas
	2
	
	
	

	8. Descrição das ações e o nexo com o projeto proposto
	5
	
	
	

	9. Natureza da proponente
	5
	
	
	

	10. Grau de impacto do projeto dentro da linha temática
	5
	
	
	

	TOTAL
	30
	
	
	


Descrição dos critérios de seleção dos Projetos:

1. Viabilidade dos Objetivos propostos: Se os objetivos apresentados são viáveis e exequíveis. Peso 1

2. Consonância com objetivos propostos: Se os objetivos estão de acordo com o previsto pela legislação correspondente ao eixo temático da proposta. Peso 1.
3. Estratégia prevista para execução das ações. Se as ações programadas na proposta possuem uma estratégia de realização exequível. Peso 2.
4. Coerência do valor global proposto com o valor referência. Se os valores apresentados na proposta são exequíveis e se estão em consonância com o valor referência.  Peso 2.
5. Capacidade técnica e operativa. Se a proposta traz conhecimento sobre a temática e realidade de MS e se a equipe executora demonstra experiência (mínima 15 anos) com o serviço proposto em MS. Peso 5. 

6. Viabilidade dos indicadores apresentados para aferição do cumprimento das metas. Se os indicadores apresentados podem efetivamente aferir as metas propostas. Peso 2. 

7. Coerência das metas indicadas. Se as metas propostas a serem alcançadas estão em acordo com o objeto e objetivos e se estão claras quanto a sua efetividade. Peso 2.
8. Descrição das ações e o nexo com o projeto proposto. Se as ações descritas a serem realizadas possuem nexo com o objeto e objetivos permitindo sua execução da proposta. Peso 5.
9. Natureza da organização Proponente: Se existe compatibilidade entre o projeto a ser realizado e a permissibilidade estatutária em suas finalidades. Peso 5.  

10. Grau de impacto do projeto. O quanto o projeto influenciará na conservação e manejo da espécie papagaio-verdadeiro e Amazona aestiva. Peso 5.

8. CRITÉRIOS PARA DESEMPANTE

Ocorrendo empate serão adotados os seguintes critérios para desempate: 

a) Maior pontuação no item “Capacidade técnica e operativa”; 

b) Maior pontuação no item “Grau de Impacto”;

c) Maior tempo de existência da instituição, apurada pela data de inscrição no CNPJ.

A classificação obedecerá ao grau de pontuação obtido pelas proponentes.

QUALIFICAÇÃO

Para realização dessa atividade necessita-se contratar uma organização não governamental, sem fins lucrativos, que contenha experiência comprovada de, no mínimo, 15 (quinze) anos, com projetos de conservação da natureza, com foco nos psitacídeos, em Mato Grosso do Sul. Deverá conter em seu quadro de colaboradores profissionais de nível superior com graduação em ciências biológicas, zootecnia, engenharia florestal, geografia ou áreas afins, sendo o responsável pela coordenação da proposta um profissional com, no mínimo, doutorado, com experiência em estudos com psitacídeos e/ou projetos relacionados a conservação da natureza em Mato Grosso do Sul. O responsável técnico pela proposta deverá ter habilidades para: trabalho em equipe; escrever textos técnicos ou não; se comunicar fluentemente, com diferentes públicos; transmitir conhecimentos sobre conservação ambiental; planejar e cumprir prazos. Deverá ter disponibilidade para trabalho de campo, carteira de habilitação categoria B; domínio do uso de software de edição de texto, planilhas eletrônicas, banco de dados, entre outras ferramentas, disposição para viajar na região. 
10. SUPERVISÃO:

Todos os produtos e prazos serão acompanhados pela equipe de Monitoramento do Projeto, da Unidade de Fauna/GPF/IMASUL.

11. PERÍODO DE VIGÊNCIA: 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do mesmo.

Campo Grande - MS, 25 de setembro de 2017.

ANEXO II
	Termo de fomento QUE ENTRE SI CELEBRAM, O INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO DO SUL E  ___________________________, em razão do Chamamento Público 003/2017-IMASUL – Processo Administrativo IMASUL nº 61/406007/2017




O INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 02.386.443/0001-98, com sede na Rua Desembargador Leão Neto do Carmo, setor 3, quadra 3, Parque dos Poderes, CEP: 79031-902, Campo Grande-MS, neste ato representado pelo seu Diretor-Presidente, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, de um lado, e de outro, ............................................., de ora em diante denominada ENTIDADE PARCEIRA, ajustam o presente TERMO DE FOMENTO, nos termos do Plano de Trabalho elaborado de acordo com o disposto na Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Estadual nº 14.494, de 2 de junho de 2016, e no resultado do Chamamento Público constante dos autos do Processo Administrativo IMASUL  nº 61/406007/2016 – Edital 003/2017-IMASUL,  mediante cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
1.1.  O presente termo de fomento tem como principal objetivo o projeto de conservação e manejo da espécie Papagaio-Verdadeiro (Amazona Aestiva) e seu habitat, por meio de investimentos em estudos técnicos- científicos e ações de educação para conservação, realizados por uma ENTIDADE não governamental, sem fins lucrativos.
CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
2.1 São obrigações da ENTIDADE PARCEIRA:
a. A ENTIDADE PARCEIRA encaminhará, à ADMINISTRAÇÃO estudos técnicos científicos sobre o impacto da apanha de filhotes de papagaios na natureza, status das populações nativas de papagaios-verdadeiros na Região da Bacia do Rio Paraná e ações continuas de educação e conservação; 

b. Os estudos técnicos irão subsidiar as ações de fiscalização e controle, bem como apresentar as comunidades locais sob a importância de conservação da fauna e flora da região, contribuindo para as ações de manejo do PEVRI;

c. Prestar contas do termo de fomento, na forma da legislação em vigor, sendo que quando a liberação dos recursos ocorrer em três ou mais parcelas, a terceira ficará condicionada à prestação de contas parcial, demonstrando o cumprimento de etapa ou fase referente às anteriormente liberadas, e assim sucessivamente. A prestação de contas final será apresentada no prazo de até 30 (trintas) dias após a liberação da última parcela liberada no período da parceria;

d.  Apresentar relatório de cumprimento do objeto do termo de parceria com a prestação de contas final;

e. a garantia de livre acesso de servidores da COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, a qualquer tempo e lugar, para verificação e avaliação dos atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com a execução deste Termo de Fomento;

f. - A ENTIDADE PARCEIRA se responsabiliza pelas obrigações trabalhistas originárias ou resultantes de ações oriundas da prestação laboral, cuja responsabilidade estiver de acordo com o presente termo de parceria, inclusive adicionais, encargos sociais, trabalhistas, securitários, previdenciários, e outros de qualquer natureza;

g. A ENTIDADE PARCEIRA é responsável por eventuais erros administrativos de repasses e recolhimentos previstos neste termo de parceria.
h. Comunicar de imediato, ao gestor do Termo, toda e qualquer ocorrência que direta ou indiretamente afetar as atividades previstas neste Termo;

i. Assegurar a operacionalização do Termo de Fomento e o desenvolvimento dos trabalhos; 

j. Manter a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste Termo, para fins de fiscalização e acompanhamento dos resultados obtidos;

l. Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de 10 (dez) anos, contados no dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação de contas;

m. Divulgar nos seus sítios eletrônicos oficiais e em locais visíveis de suas redes sociais e dos estabelecimentos em que exerçam suas ações, desde a celebração da Parceria até 180 (cento e oitenta) dias após a apresentação da prestação de contas final, as informações de que tratam o art. 11 da Lei Federal n° 13.019/2014, e o art. 48 do Decreto Estadual n° 14.494/2016;

2.2-São obrigações do IMASUL:

a. transferir à ENTIDADE PARCEIRA os recursos financeiros previstos para execução deste Termo de Fomento, de acordo com a sua programação orçamentária e financeira e obedecendo ao Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho;

b. promover o monitoramento e avaliação da execução deste Termo, por meio de Gestor da Parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, na forma definida na Lei Federal n° 13.019/2014 e Decreto Estadual n° 13.019/2016 e no Plano de Trabalho aprovado, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados;

c. aplicar as sanções previstas no art. 75 do Decreto Estadual n° 14.494/2016, quando a execução da Parceria estiver em desacordo com o Plano de Trabalho e disposições da legislação específica;

d. promover as publicações necessárias à transparências e divulgação das ações realizadas no âmbito da Parceria, observados a forma e os prazos previstos na legislação de referência;

e. analisar a prestação de contas apresentadas pela ENTIDADE PARCEIRA, adotando as providências necessárias, de acordo com o resultado verificado e previsão da legislação de referência;

f. prorrogar de oficio a vigência deste Termo de Fomento, quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, desde que ainda seja possível a execução do objeto;

g. fornecer a ENTIDADE PARCEIRA, normas e instruções para prestação de contas dos recursos financeiros transferidos aplicados na consecução do objeto deste Termo;

h. reter a liberação de recursos financeiros nas hipóteses previstas no art. 48 da Lei Federal n° 13.019/2014 e neste instrumento, comunicando o fato à ENTIDADE PARCEIRA e fixando-lhe prazo para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos;

i. exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas;

j- É dever da ADMINISTRAÇÃO oferecer à ENTIDADE PARCEIRA cópia do presente instrumento, contendo todas as especificidades da prestação de serviço contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PLANO DE TRABALHO

3.1. O Plano de Trabalho deverá conter, de forma clara e objetiva, a identificação do público atendido e as atividades a serem desenvolvidas durante a vigência deste Termo de Fomento, bem como as fases de desenvolvimento das atividades, as necessidades de disponibilidades logísticas para a realização das atividades propostas e as atribuições dos entes parceiros, de forma a subsidiar a execução, monitoramento, avaliação dos resultados e atualização e adequação do planejamento
3.2. A ADMINISTRAÇÃO poderá autorizar ou propor a alteração do Plano de Trabalho após, respectivamente, solicitação fundamentada da ENTIDADE PARCERIA ou sua anuência, desde que não haja alteração de objeto, observado, quanto à forma, o disposto no art. 42 do Decreto Estadual n° 14.494/2016.

3.3. O Plano de Trabalho, elaborado pelo conjunto das instituições parceiras, é parte integrante deste Termo de Fomento e passará a vigorar a partir de sua aprovação pelo IMASUL
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO

4.1 Este Termo de Fomento prevê a disponibilização de serviços e produtos, oriundos de transferências entre os partícipes, gerando apenas os produtos previstos no Plano de Trabalho elaborado, cabendo a cada instituição executar as atribuições definidas, conforme suas disponibilidades logísticas e financeiras.
4.2 O IMASUL constituirá uma comissão de monitoramento e avaliação que ficará responsável pelo monitoramento da parceria e para produção de entendimentos voltados à priorização de controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação. Este Instituto designará, em ato específico, os integrantes da comissão de monitoramento e avaliação, a ser constituída por pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo.

CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

5.1 Fica assegurado ao IMASUL a prerrogativa de conservar a autoridade normativa e o exercício do controle e fiscalização sobre a execução deste Termo, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do Plano de Trabalho.

5.2  A  organização  da  sociedade  civil  parceira  estará  sujeita  à    responsabilização administrativa, civil e penal, se, por ação ou omissão, causarem embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação dos servidores do IMASUL ou dos órgãos de controle interno e externo, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização deste Termo de Fomento.

5.3 Qualquer irregularidade constatada no acompanhamento e fiscalização da execução do acordo será comunicada a ENTIDADE PARCEIRA, para que, no prazo determinado pelo IMASUL, proceda ao saneamento ou apresentação de justificativas, informações e esclarecimentos a respeito da irregularidade.

5.4 Caso a ENTIDADE PARCEIRA não proceda a regularização solicitada no prazo previsto no Parágrafo segundo, sob pena de rescisão imediata do Termo de Fomento, o IMASUL adotará as providências previstas para a apuração das responsabilidades administrativa e civil.

5.5 A comissão de monitoramento e avaliação e o gestor do termo, designados conforme Cláusula Quarta, item 4.2, e do art. 3º, inciso VIII do Decreto nº 14.494/2016, serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização deste Termo de Fomento.

5.6 Fica facultado ao IMASUL, assumir a execução do Termo de Fomento, no caso de impedimento ou de fato relevante que venha provocar a descontinuidade do objeto pactuado.

CLÁUSULA SEXTA – DA PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS DOS TRABALHOS

6.1 Os resultados técnicos, todo e qualquer desenvolvimento, produto ou inovação tecnológica decorrentes de trabalhos no âmbito do presente Termo, serão atribuídos aos partícipes.
CLÁUSULA SÉTIMA– DA DIVULGAÇÃO E DA PUBLICIDADE

7.1 A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, deverão ter caráter educativo, ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos ou quaisquer pessoas físicas pertencentes às instituições envolvidas.

7.2 As publicações e a divulgação dos resultados derivados do objeto do presente Termo de Fomento farão, necessariamente, referência expressa aos partícipes, sendo vedada sua divulgação total ou parcial sem o conhecimento prévio do IMASUL.

CLÁUSULA OITAVA – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

8.1 O IMASUL promoverá, por intermédio do Gestor da Parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, o acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução deste Termo, com o objetivo de acompanhar e medir o seu desempenho em relação aos objetivos e metas estabelecidos.

a) 8.2 A comissão de monitoramento e avaliação caberá a responsabilidade de:

b) Acompanhar e avaliar a execução das etapas previstas no Plano de Trabalho;

c) Elaborar o relatório final de execução do Termo de Fomento;

d) Avaliar os resultados do Termo de Fomento em sua totalidade e propor alterações para seu aperfeiçoamento.

8.3 Realização de visitas in loco, a ser comunicada à ENTIDADE PARCEIRA com antecedência de três dias e consubstanciada no Relatório Técnico de Visita in loco.

CLÁUSULA NONA – DA COMUNICAÇÃO

9.1 A comunicação entre o IMASUL e a organização da sociedade civil parceria, será feita entre os servidores dos partícipes com o conhecimento e acompanhamento, se necessário, da comissão de monitoramento e avaliação.

CLÁUSULA DÉCIMA– DA CONFIDENCIALIDADE

10.1 Os partícipes se comprometem a manter absoluto sigilo de qualquer invento, aperfeiçoamento ou inovação tecnológica, obtenção de processo ou produto, passível ou não de obtenção de privilégio, quando decorrente da execução deste Termo de Fomento, a fim de resguardar a sua oportuna exploração econômica.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA TITULARIDADE

11.1 Os estudos previstos neste Termo de Fomento têm por finalidade subsidiar o projeto de conservação e manejo da espécie Papagaio-Verdadeiro, de modo que fica reservada ao IMASUL a titularidade do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS AUTORAIS

12.1 Caberá ao Instituto de meio Ambiente de Mato Grosso do Sul ­ IMASUL os direitos autorais dos estudos efetuados pela organização da sociedade civil parceira e somente poderão ser repassados a terceiros mediante autorização expressa deste Instituto.

12.2 Todas as informações e materiais produzidos a partir dos trabalhos objeto desta parceria terão os Direitos Patrimoniais revertidos para o IMASUL e sua reprodução total ou parcial requer expressa autorização da Gerência de Recursos Pesqueiros, inclusive em período posterior ao encerramento do Termo de Fomento, resguardando os Direitos Morais e Autorais da organização da sociedade civil parceira.

12.3 O IMASUL resguarda-se ao direito de reprodução parcial ou integral, edição, distribuição em qualquer meio, dos produtos intermediários e finais decorrentes da execução do objeto desta parceria.

12.4 Para a publicação e produção de materiais bibliográficos na forma de artigos, trabalhos acadêmicos, para congressos e eventos científicos, entre outros, produzidos a partir de informações desta parceria, a organização da sociedade civil parceira deverá solicitar previamente a autorização do IMASUL.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA VIGÊNCIA

13.1 O presente Termo de Fomento terá sua vigência por 12 meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado e/ou alterado por igual período, mediante lavratura de Termo Aditivo, com a devida justificativa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

14.1 A prestação de contas relativa à execução do Termo de Fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no Termo de Referência, além do relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados.

14.2 O relatório final de execução das atividades prevista neste Termo de Fomento deverá ser elaborado pela organização da sociedade civil parceria e entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término de sua vigência.

14.3 A comissão de monitoramento e avaliação designada homologará o relatório técnico de monitoramento e avaliação, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do Termo de Fomento.

14.4 O Relatório Final de Execução do Objeto observará o Modelo constante do Anexo V da Resolução SEFAZ n° 2.733/2016, o qual deverá ser encaminhado por meio de Ofício e conter o seguinte:

a. demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas;

b. descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

c. comprovante da devolução de eventual saldo remanescente;

14.5 A análise da Prestação de Contas Final pelo IMASUL será formalizada por meio do Parecer Técnico Conclusivo, emitido pelo Gestor da Parceria, que embasará a decisão da autoridade competente e deverá conter as seguintes informações:

a. verificação do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no Plano de Trabalho, considerando os Relatórios Parciais/Final de Execução do Objeto, Relatórios de Visitas Técnicas in Loco e Relatório de Monitoramento e Avaliação;

b. avaliação dos efeitos da parceria, conforme § 1° do art. 58 do Decreto Estadual n° 14.494/2016;

c. conclusão da análise pela:

· Aprovação das contas: quando constatado o cumprimento do objeto e das metas;

· Aprovação das contas com ressalva: quando, apesar do cumprimento do objeto e das metas, for constatada impropriedade ou qualquer natureza formal que não resulte em dano o erário;

· Rejeição das contas: quando houver no dever de prestar contas, descumprimento injustificado do objeto, dano ao erário ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DAS SANÇÕES

15.1 Quando a execução da parceria estiver em desacordo com os planos de trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, do Decreto 14.494/2016 e demais legislação específica, a administração pública poderá aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

a) A sanção de advertência tem caráter preventivo, e será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da sociedade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.
b) A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou na prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul. A sanção de suspensão temporária impede a organização da sociedade civil de participar de chamamento público e de celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, por prazo não superior a dois anos.
c) A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da sociedade civil de participar de chamamento público e de celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil ressarcir a Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-  DA PUBLICAÇÃO


16.1 A publicação do extrato deste Termo, bem como de suas alterações, por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul-DOE/MS é de condição indispensável para sua eficácia, e será providenciada pelo IMASUL no prazo de até 30 (trinta) dias a contar de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1  Os partícipes elegem o foro da Comarca da Capital do Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir possíveis questões oriundas do presente ajuste, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justas e de acordo, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, em juízo e fora dele.




Campo Grande (MS), .... de................................. de 2017.

PARTÍCIPES

	Pela Administração 
	PELA ENTIDADE PARCEIRA



	
	

	..............................Diretor-Presidente 
	...................................................

Presidente


GESTORES DO TERMO DE PARCEIRA
	Pela Administração
	Pela Convenente

	
	

	...............................................
Suplente

......................................................
	...........................................................


ANEXO III
I. DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE MENOR
IMASUL

Chamamento Público nº 003/2017
Processo Administrativo: 61/406007/2016
Objeto: Selecionar proposta (s) técnica e operacional apresentada(s) pelas organizações da sociedade civil proponentes, com base nos termos deste Edital, para firmar TERMO DE FOMENTO com o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul,  com a finalidade a seleção e apoio à projeto de conservação e manejo da espécie Papagaio-Verdadeiro (Amazona Aestiva) e seu habitat, por meio de investimentos em estudos técnicos- científicos e ações de educação para conservação, realizados por uma ENTIDADE não governamental, sem fins lucrativos.
______________________________________, inscrito no CNPJ nº _________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para fins do disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em qualquer atividade, salvo na condição de aprendiz a partir de catorze anos.

________________________________

(local e data)

________________________________

(representante legal)

II. DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE PRÓPRIA

IMASUL

Chamamento Público nº 003/2017
Processo Administrativo: 61/406007/2016

Objeto: Selecionar proposta (s) técnica e operacional apresentada(s) pelas organizações da sociedade civil proponentes, com base nos termos deste Edital, para firmar TERMO DE FOMENTO com o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul,  com a finalidade a seleção e apoio à projeto de conservação e manejo da espécie Papagaio-Verdadeiro    (Amazona Aestiva) e seu habitat, por meio de investimentos em estudos técnicos- científicos e ações de educação para conservação, realizados por uma ENTIDADE não governamental, sem fins lucrativos.
____________________________(NOME DA OSC), inscrito no CNPJ nº ______________________ intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) __________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF Nº ___________________, DECLARA, que a entidade possui capacidade própria para manutenção de estrutura física e administrativa para a sua existência autônoma e independente. 

________________________________

(local e data)

________________________________

(representante legal)

III. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL
Atestamos para os devidos fins que ______________________________________ (NOME DA OSC), inscrito no CNPJ nº _________________________, com sede na ________________________________________

(Endereço completo) possui competência técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas e condições estabelecidas no Edital nº 003/2017, conforme art. Art. 26, inciso X do Decreto Estadual nº 14.494/16. 

(Lista das Atividades e data / período das mesmas)

________________________________

(local e data)

_______________________________

Representante legal da empresa / Instituição

CNPJ: 
Telefone:

E-mail
PAGE  

